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VII

PREFÁCIO

Os Comentários ao Código Tributário Nacional elaborados por Kiyoshi e Marcelo 
Harada é aquele tipo de obra que se torna necessária para os que se especializam em 
direito tributário. Seus autores examinam, tecendo pertinentes e atuais considera‑
ções, o documento básico, que deu origem ao atual sistema tributário no Brasil. A EC 
no 18/1965, embora anterior à Lei no 5.172/1966, teve seus alicerces no anteprojeto e 
nos quase 10 anos de discussão da proposta de Rubens Gomes de Souza, hospedando 
todo o rico debate que os melhores juristas do Brasil na área mantiveram, naquele 
período, sobre o anteprojeto do Código Tributário. Era o tempo em que as leis eram 
feitas por juristas e não por regulamenteiros.

Tão importante é esse diploma, que nunca um dos seus dispositivos originais foi 
considerado inconstitucional e sua espinha dorsal originária continua até hoje, de 
rigor, tendo atravessado três textos constitucionais sem contestações (1946/1967 e 
1988).

Por esta razão, o estudo, a análise e os comentários sobre todos os seus dispositivos 
só podem ser realizados por juristas habilitados, com particular experiência no ma‑
nuseio do cipoal legislativo‑tributário.

É o caso de Kiyoshi Harada e Marcelo Harada.

Conheço muito bem Kiyoshi. Escrevemos inúmeros livros sobre a matéria (obras 
coletivas), tendo eu sempre nutrido especial admiração pelo talento, coragem e forma 
de Harada enfrentar questões doutrinárias, como práticas, num mesmo especialista 
coincidindo a experiência e o conhecimento de jurista com o pragmatismo e a habi‑
lidade do advogado.

Li as provas, que me enviaram, de seus comentários e apreciei particularmente a 
forma objetiva utilizada para examinar, ao lado de Marcelo, artigo por artigo deste 
autêntico marco divisório do direito tributário brasileiro, que é o CTN.

São comentários que facilitam ao professor de direito compreender a complexidade 
da imposição fiscal envolvida, simultaneamente, com os fundamentos do direito e 
aqueles da contabilidade, da economia e das finanças públicas.

Alegra‑me, pois, ao prefaciá‑la, poder vincular meu nome a esta excelente obra de 
Kiyoshi e de Marcelo, mormente levando‑se em consideração que, além da amizade 
que nos une, na esmagadora maioria das vezes, convergimos sobre os pontos essen‑
ciais e os mais polêmicos do permanentemente renovável ramo do direito impositivo.
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VIII

Prefácio

O livro, portanto, vem enriquecer a literatura sobre os Comentários ao CTN no Brasil 
– são poucos os comentários que abrangem todo o Código – permitindo ao estudioso 
em geral e aos professores de direito, juízes, membros do MP, advocacia pública e 
privada, professores universitários e agentes públicos, conhecer melhor a seara em 
que militam.

Parabéns a Kiyoshi e a Marcelo, cujo currículo não enuncio porque constante da 
própria obra, mas que é dos mais ricos entre os tributaristas brasileiros na atualidade.

Parabéns aos autores e à Editora pelo feliz lançamento de estudo desta envergadura.

iVes GaNDra Da silVa MarTiNs,
Professor Emérito das Universidades Mackenzie, UNIP, UNIFIEO, UNIFMU, do 

CIEE/O Estado de São Paulo, das Escolas de Comando e Estado‑Maior do Exército 
(ECEME) e Superior de Guerra (ESG). Professor Honorário das Universidades 

Austral (Argentina), San Martin de Porres (Peru) e Vasili Goldis (Romênia). 
Doutor Honoris Causa da Universidade de Craiova (Romênia) e Catedrático da 

Universidade do Minho (Portugal). Presidente do Conselho Superior de Direito 
da Fecomercio–SP. Fundador e Presidente Honorário do Centro de Extensão 

Universitária (CEU), Instituto Internacional de Ciências Sociais (IICS).
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IX

APRESENTAÇÃO DA 5a EDIÇÃO

Nesta 5a edição, enriquecemos a obra com comentários de vários dispositivos do 
CTN à luz das mais recentes decisões dos tribunais superiores, notadamente do STF. 

Assim é que melhor examinamos o fato gerador do ITR na esteira da jurisprudência 
do STJ. Procedemos, também, à correta interpretação da Súmula no 626 do STJ, palco 
de confusões frequentes por decisões de primeira instância.

A imunidade do inciso I, do § 2o, do art. 156 da CF foi examinada à luz da recente 
decisão do STF, assim como procedemos aos comentários da recente decisão do STF 
no que tange à tributação do produto industrializado importado por ocasião de sua 
revenda. 

Fizemos a redefinição do conceito de isenção analisando as várias posições dou‑
trinárias a respeito, valendo‑nos do princípio de especialização da isenção inserto no 
§ 6o, do art. 150 da CF. 

Procedemos à distinção entre a não incidência pura e a não incidência juridica‑
mente qualificada, para efeito de estorno do ICMS determinado no inciso II, do § 2o, 
do art. 155 da CF.

Examinamos a recente jurisprudência do STF acerca do regime jurídico a ser ob‑
servado no fornecimento interestadual de energia elétrica para ser consumido no 
processo de industrialização, o que conduz à inconstitucionalidade do preceito da Lei 
Complementar no 87/1996 em sentido contrário. Tudo indica ter havido uma  confu‑
são entre o  consumo no processo industrial com o consumo pelo consumidor final. 
Igualmente reexaminamos a natureza taxativa da lista de serviços do ISS à luz da 
recente decisão do STF, assim como examinamos a jurisrprudência superveniente da 
Corte Suprema que desvincula o fato gerador do ISS da obrigação de fazer prevista no 
Código Civil.

Outrossim, analisamos o possível defecho na decisão do Plenário virtual do STF que, 
em sede de repercussão geral, iniciou a discussão em torno da tese de exclusão do ISS 
da base de cálculo do PIS‑COFINS que já conta com o voto favorável do Ministro Celso 
de Melo, relator do processo.

Por fim, procedemos às correções ortográficas de praxe e à renumeração de alguns 
dos dispositivos citados do CTN com vistas ao aprimoramento do livro.

os aUTores
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XI

APRESENTAÇÃO DA 4a EDIÇÃO

Esta 4a edição sofreu ampla revisão à luz de diplomas legais e da jurisprudência 
superveniente. Alguns conceitos foram revistos refletindo estudos adicionais dos au‑
tores em confronto com as teses sustentadas por outros colegas e tendo em vista o 
posicionamento de nossos tribunais superiores, sem que isso importe em concordar 
com todas as decisões judiciais referidas.

Exemplificando, citemos algumas das novidades incorporadas:

Criticamos, fundamentadamente, a posição adotada pelo STJ que confere o prazo 
prescricional de cinco anos para a Fazenda praticar dois únicos atos para a cobrança 
do crédito tributário: inscrever o crédito na dívida ativa e propor a execução fiscal, 
com a agravante de condicionar o início da fluência do prazo prescricional ao ato 
potestativo da Fazenda consistente em notificar o contribuinte vencido na esfera ad‑
ministrativa, para promover o pagamento do tributo no prazo de 30 dias. Só depois 
de esgotado esse prazo é que a prescrição teria curso.

Nos comentários do art. 119, distinguimos o sujeito ativo do tributo do titular da 
competência impositiva, pois do exame da legislação tributária como um todo é pos‑
sível verificar que nem sempre existe a coincidência. É o caso, por exemplo, do ITR ou 
das contribuições sociais do Sistema S.

O art. 146 também sofreu acréscimo em seus comentários, buscando harmonizar as 
duas correntes jurisprudenciais aparentemente antagônicas que se formaram em tor‑
no da aplicação retroativa do novo lançamento, quando houver modificação nos cri‑
térios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento.

A vedação da compensação prevista no art. 170‑A foi objeto de análise à luz da 
jurisprudência do STJ, assim como a prescrição intercorrente, robustecida com novos 
comentários esclarecedores com base nas recentes decisões judiciais.

Outrossim, a LC  no 87/1996, que estatuiu normas gerais sobre o ICMS, foi comentada 
artigo por artigo, ainda que de forma sucinta, para guardar simetria com os  outros 
dois diplomas legais correlatos que mereceram comentários em torno de cada um de 
seus dispositivos: a LC  no 116/2003, que traça normas gerais aplicáveis ao ISS; e a Lei 
no 6.830/1980, que rege a execução fiscal.

Por fim, novas Súmulas do STJ foram incorporadas nessa edição, bem como feitas 
as correções de praxe visando ao aprimoramento da obra.

os aUTores
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XIII

APRESENTAÇÃO DA 3a EDIÇÃO

Nesta 3a edição, aprimoramos os comentários aos dispositivos do Código Tributá‑
rio Nacional, bem como das legislações específicas do ICMS, do ISS e da LEF à luz de 
diplomas legais supervenientes e da evolução da jurisprudência de nossos tribunais.

No que se refere ao Código Tributário Nacional, procedemos aos seguintes estudos: (a) 
analisamos conceito de “propriedade” a que se refere o texto constitucional para o efeito 
de lançamento do ITR e do IPTU; (b) em relação ao ITCMD, buscou‑se uma solução dentro 
da ordem jurídico‑constitucional vigente para suprir a omissão do legislador em regular 
a tributação de heranças recebidas do exterior; (c) no que tange ao ITBI, foi examinada a 
fi gura do Valor Venal de Referência introduzida pelo Município de São Paulo e alastrada 
para os demais Municípios para aumentar a arrecadação tributária, driblando o art. 38 
do CTN. Igualmente, foi feita uma relevante distinção jurídica entre a imunidade pura 
e incondicionada do ITBI e a imunidade condicionada que decorre da cristalina reda‑
ção do art. 156, § 2o, I, da CF, mas que vem sendo ignorada pelos tribunais, apegados à 
jurisprudência fi rmada na vigência da Constituição de 1946 e da Emenda no 18/1965.

Com referência ao ISS, foi estudada a questão da alíquota mínima à luz da superve‑
niente LC de no 157, de 29‑12‑2016, que fixou a alíquota mínima de 2%, conferindo‑lhe 
o papel de afastar os conflitos de competência tributária entre os Municípios, quer 
possibilitando ao contribuinte a repetição do imposto cobrado com infração à norma 
fixadora dessa alíquota mínima, quer cominando ao governante infrator a pena por 
ato de improbidade administrativa. O regime jurídico tributário das sociedades plu‑
riprofissionais foi abordado com base na jurisprudência atual do STJ e do E. TJSP, que 
deu uma guinada de cento e oitenta graus na antiga jurisprudência sobre o assunto. 
Outros aspectos, como revisão de ofício do lançamento decorrente de mudança de en‑
tendimento firmado pelo fisco e a não incidência do imposto na exposição de serviços, 
foram examinados. Outrossim, novos itens de serviços acrescidos pela LC no 157/2016 
foram incorporados na lista de serviços anexa à LC no 116/2003.

No que se refere ao ICMS, foi abordada a mudança de jurisprudência do STF acerca da 
restituição do imposto pago a maior nas operações de substituição tributária para a frente.

Com relação à LEF, foi estudada a questão da interposição de embargos à execução, 
sem prévia penhora, em casos excepcionais e, também, a controvertida matéria con‑
cernente ao efeito suspensivo dos embargos do executado.

Por derradeiro, foram feitas as correções de praxe visando ao aprimoramento da obra.

os aUTores
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XV

APRESENTAÇÃO DA 2a EDIÇÃO

Animados pela boa aceitação do livro nos meios jurídicos em geral procedemos à 
segunda edição da obra.

Procuramos atualizar os comentários à luz da evolução jurisprudencial que é bas‑
tante dinâmica no ramo do Direito Tributário. Muitas das alterações, principalmente, 
as do Superior Tribunal de Justiça, decorrem de alterações legislativas que aconte‑
cem com velocidade espantosa no âmbito da legislação ordinária, causando reflexos 
nas matérias sob reserva de lei complementar, como é o caso do Código Tributário 
Nacional. Outras vezes, essas mudanças decorrem do posicionamento adotado pelo 
Supremo Tribunal Federal naquelas hipóteses em que há envolvimento de questões 
constitucionais. Por força de decisões supervenientes da Corte Suprema até Súmulas 
do STJ restam prejudicadas, como é o caso da então vigente Súmula 276, já revogada, 
que assegurava a isenção da COFINS para as sociedades de profissionais legalmente 
regulamentadas.

O descompasso entre os dois tribunais de instâncias extraordinárias tem causado 
muita insegurança jurídica aos operadores do direito em geral. Inúmeras vezes o 
STJ tem feito a revisão de sua jurisprudência em função de decisões em contrário 
proferidas pela Corte Suprema. Aos doutrinadores resta a tarefa de reescrever mais 
obras com periodicidade cada vez menor, ainda que ressalvando o seu ponto de vista, 
como decorrência de sua independência doutrinária, pois nem sempre as alterações 
de entendimentos dos tribunais são para o melhor, principalmente em relação aos 
contribuintes.

Dessa forma, nesta edição, como fruto de modificações legislativas e jurispruden‑
ciais, procedemos a estudos complementares, entre outras, nas seguintes matérias: 
(a) a sujeição passiva do proprietário ou do compromissário comprador a critério do 
órgão lançador do IPTU mereceu reestudo à luz da solidariedade passiva que, no caso, 
não existe; (b) procuramos desfazer a acirrada discussão acerca da incidência ou não 
do IPI na importação de produtos a partir da melhor definição do aspecto material 
do fato gerador desse imposto que não consiste no ato de industrializar, mas na ope‑
ração com produto industrializado, que no caso de importação é o seu desembaraço 
aduaneiro (art. 46, I, do CTN); (c) demonstramos, também, que o redirecionamento 
da execução fiscal contra os sócios, na hipótese de presumida dissolução irregular 
da sociedade que, sem dúvida, caracteriza infração legal, não pode ser de aplicação 
automática, sob pena de inovação da legislação vigente; (d) a questão do novo prazo 
prescricional para a ação de repetição de indébito de tributos de lançamento por ho‑
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XVI

Apresentação da 2a Edição

mologação para todas as ações ajuizadas a partir de 9‑6‑2005, isto é, após o decurso 
da vacatio legis de 120 dias da LC no 118, de 9‑2‑2005, independentemente do exame 
do aspecto temporal, o tributo restituendo, também, mereceu um estudo específico; 
(e) a questão da sonegação da certidão positiva com efeito de negativa, cada vez mais 
frequente, como instrumento de coação indireta na cobrança do crédito tributário, 
igualmente, foi examinada à luz da jurisprudência do STF e do TJESP; (f ) foi examina‑
da à luz da jurisprudência do STJ e do STF a questão da sujeição passiva na ação de 
repetição de indébito do imposto de renda retido na fonte; (g) foi acrescido o exame 
da prescrição intercorrente; (h) no que tange ao exame da lei específica de regência 
nacional do ISS foram acrescidas as abordagens da tributação do leasing e da franquia.

Finalmente, a obra foi aperfeiçoada com as correções feitas para eliminar as peque‑
nas imperfeições não substanciais que não haviam sido detectadas na primeira edição.

os aUTores
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XVII

VOTO DE JÚBILO

Voto de Júbilo e Congratulações da Câmara Municipal de São Paulo pelo lançamen‑
to da obra Código Tributário Nacional Comentado da Série Descomplicada.

RDS no 0953/2012 de iniciativa do Vereador Aurélio Nomura.

Cópia autêntica. “REQUEREMOS à Douta Mesa, ouvido o Plenário, na forma regi‑
mental, seja consignado nos Anais desta Casa voto de júbilo e congratulações aos 
advogados e juristas Dr. Kiyoshi Harada e Dr. Marcelo Kiyoshi Harada, pelo lançamento 
da obra Código Tributário Nacional comentado, da Série Descomplicada.

REQUEREMOS, outrossim, que, do deliberado por esta Casa, seja dada ciência ao 
jurista Dr. Kiyoshi Harada, situado à Rua Dr. Thirso Martins, 100, cj. 610, Vila Mariana, 
CEP: 04120‑050 – São Paulo‑SP. Sala das Sessões, 12 de junho de 2012. (aa) Aurélio No‑
mura, Alfredinho, Aníbal de Freitas, Atílio Francisco, Chico Macena, Cláudio Prado, Do‑
mingos Dissei, Eliseu Gabriel, Francisco Chagas, Gilson Barreto, Goulart, José Ferreira 
(Zelão), José Rolim, Juscelino Gadelha, Marco Aurélio Cunha, Marta Costa, Milton Fer‑
reira, Natalini, Noemi Nonato, Quito Formiga, Ricardo Teixeira, Souza Santos, Toninho 
Paiva, Ushitaro Kamia, Wadih Mutran. DEFERIDO em 13‑6‑2012. (a) José Police Neto.
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� Publicada no DOU de 27-10-1966 e retificada no DOU de 31-10-1966.
� Por versar sobre matéria de competência de lei complementar, o art. 7o do Ato Comple-

mentar no 36, de 13-3-1967, atribuiu à Lei no 5.172, de 25-10-1966, a denominação de 
Código Tributário Nacional.

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitucional no 18, de 1o de dezembro 
de 1965, o sistema tributário nacional e estabelece, com fundamento no artigo 5o, XV, b, da 
Constituição Federal, as normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, 
supletiva ou regulamentar.

� Refere-se à CF/1946, correspondendo ao art. 146 e incisos da CF/1988.

COMENTÁRIO
A Lei no 5.172, de 25-10-1966, como se verifica, tem fundamento na EC no 18, de 1o-

12-1965, que implantou a Reforma Tributária e que já previa a categoria de lei complementar 
(art. 1o). Mas, o respectivo projeto de lei seguiu para deliberação do Congresso Nacional em 
forma de projeto de lei ordinária em virtude da urgência na sua aprovação, pois o novo Sistema 
Tributário Nacional entraria em vigor a partir de janeiro de 1967. Entretanto, como sabemos, 
o sistema implantado pela Emenda 18 não chegou a ser implementado, pois foi colhido pela 
nova Reforma Tributária que veio no bojo da Constituição Federal de 1967.

Após a promulgação da Carta Política de 1967, em 24-1-1967, o Ato Complementar 
no 36, de 13-3-1967, deu à Lei no 5.172/1966 a roupagem jurídica correta denominando-a de 
Código Tributário Nacional, mesmo porque recepcionado pela nova ordem constitucional como 
lei complementar (arts. 18 da CF/1967 e 146 da CF/1988), conforme pacífica jurisprudência 

Código Tributário 
Nacional

 LEI No 5.172, DE 25 
DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário 
Nacional e institui normas gerais 

de direito tributário aplicáveis à 
União, Estados e Municípios.
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Art. 2o

dos tribunais. Daí por que seus dispositivos sistematizam o direito tributário sendo aplicáveis 
no âmbito nacional e só podem ser alterados por lei complementar.

LIVRO PRIMEIRO – SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

 TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2o O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na Emenda Constitucional no 18, 
de 1o de dezembro de 1965, em leis complementares, em resoluções do Senado Federal 
e, nos limites das respectivas competências, em leis federais, nas Constituições e em leis 
estaduais, e em leis municipais.

COMENTÁRIO
O dispositivo deve merecer interpretação atualizada para entender que o Sistema Tributário 

Nacional é regido pelo disposto na Constituição Federal (a de 1988) e suas emendas e em 
demais instrumentos normativos aí mencionados.

1. Normas constitucionais
No ápice da pirâmide legislativa que compõe o Sistema Tributário Nacional estão as normas 

constitucionais que regulam o exercício do poder tributário por meio de princípios limitadores; 
prescrevem as diversas espécies tributárias; procedem à discriminação de rendas tributárias 
nominando os impostos cabentes a cada ente político etc.

2. Emendas
As emendas, uma vez aprovadas, incorporam-se à Constituição tendo a mesma natureza 

desta, muito embora sejam frutos de atuação do poder constituinte derivado não podendo 
alterar disposições da Constituição original protegidas pelo núcleo das cláusulas pétreas 
(art. 60, § 4o, da CF). As emendas são propostas, discutidas e promulgadas segundo o 
processo legislativo previsto no art. 60 da CF.

3. Leis complementares
As leis complementares surgiram no Brasil com o advento da Emenda no 18/1965. A 

ideia que norteou a sua criação foi a necessidade de uma lei que extravasasse do âmbito 
do interesse da União, abrangendo os interesses nacionais. Sua aprovação exige quorum 
qualificado (art. 69 da CF). Elas não formam uma categoria legislativa unitária. Algumas leis 
complementares atuam no âmbito nacional (arts. 146, I a III; 155, § 2o, X, a, e XII; 156, III e § 3o, 
I, II e III, da CF) funcionando como leis sobre leis de tributação. Outras leis complementares 
atuam no âmbito privado da União (arts. 148, 154, I, da CF).

É um equívoco supor que lei complementar é superior à lei ordinária em razão do quorum
qualificado para sua aprovação. O que se pode afirmar é que certas matérias estão sob a 
reserva de lei complementar pelo que sua regulamentação por lei ordinária resultará em um 
diploma legal inconstitucional por vício legislativo. O mesmo não acontece na hipótese inversa: 
nada impede de determinada matéria não submetida ao processo legislativo do art. 69 da CF 
seja aprovada por maioria absoluta das duas Casas do Congresso Nacional, gerando o que 
a doutrina batizou de lei complementar extravagante. É que não existe a figura da inconsti-
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Arts. 66 e 67

Art. 66. Contribuinte do imposto é qualquer das partes na operação tributada, como dis-
puser a lei.

COMENTÁRIO
Este dispositivo, regulando a matéria em nível de norma geral, deixou a critério da lei 

ordinária eleger o contribuinte, sujeito passivo natural da obrigação tributária.

A Lei no 5.143/1966, parcialmente alterada pelo Dec.-lei no 914/1969, definiu como 
contribuintes os tomadores de crédito e os segurados (art. 4o) e atribuiu a responsabilidade 
pela cobrança do imposto e pelo seu recolhimento ao Banco Central do Brasil, ou a quem 
este determinar, nos prazos fixados pelo Conselho Monetário Nacional, conforme seu art. 6o:

I – nas operações de crédito, as instituições financeiras;

II – nas operações de seguro, o segurador.

A responsabilidade tributária pela cobrança e recolhimento desse imposto está melhor 
fixada no art. 3o do Dec.-lei no 1.783/1980:

I – nas operações financeiras, as instituições financeiras, como está na Lei 
no 5.143/1966;

II – nas operações de seguro, o segurador ou as instituições financeiras a quem 
este encarregar da cobrança do prêmio;

III – nas operações de câmbio, as instituições autorizadas a operar em câmbio;

IV – nas operações relativas a títulos e valores mobiliários, as instituições auto-
rizadas a operar na compra e venda de títulos e valores mobiliários.

Art. 67. A receita líquida do imposto destina-se à formação de reservas monetária, na forma 
da lei.

COMENTÁRIO
Apesar das opiniões em contrário129 defensável a tese no sentido de que esse dispositivo 

não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988 que, ao contrário da ordem constitu-
cional anterior, silenciou-se a respeito. Por isso, incide o princípio da não vinculação do produto 
de arrecadação de impostos a órgão, fundo ou despesa expresso no art. 167, IV, da CF:

“Art. 167. São vedados:

(...)

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalva-
das a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os 
arts. 158 e 159, a destinação de recurso para as ações e serviços públicos de 
saúde, para a manutenção de desenvolvimento do ensino e para a realização 
de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, 

129 Hugo de Brito Machado sustenta que “a destinação da receita prevista no art. 67 do Código Tributário Nacional 
justifica-se precisamente em razão da função extrafiscal que tem esse imposto” (Comentários... cit., p. 603).
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pelos arts. 198, § 2o, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8o, bem como o 
disposto no § 4o deste artigo”.

Como se verifica, a vinculação do produto de arrecadação do IOF não está contida na 
ressalva do inc. IV, que vem sendo ampliada periodicamente para estatuir novas hipóteses 
de exceção ao princípio proibitivo da vinculação. Importante verificar que mesmo nos ca-
sos de autorizações constitucionais expressas para vincular o produto de arrecadação de 
impostos, o inc. IV retrotranscrito promoveu as ressalvas. Entretanto, ponderável a opinião 
externada por Aliomar Baleeiro no sentido de que a norma do § 4o, do art. 21 da Constitui-
ção de1967 na redação dada pela Emenda no 1/69, que facultava a vinculação da receita 
do IOF à formação de reservas monetárias ou de capital para financiamento de programa de 
desenvolvimento econômico, era “meramente programático, como simples insinuação ao 
legislador ordinário”,130 exatamente por se tratar de imposto de natureza ordinatória, como 
explicado nos comentários ao art. 63.

SEÇÃO V

 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Art. 68. O imposto, de competência da União, sobre serviços de transportes e comunicações 
tem como fato gerador:

I – a prestação do serviço de transporte, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias 
ou valores, salvo quando o trajeto se contenha inteiramente no território de um mesmo 
Município;

II – a prestação do serviço de comunicações, assim se entendendo a transmissão e o recebi-
mento, por qualquer processo, de mensagens escritas, faladas ou visuais, salvo quando os 
pontos de transmissão e de recebimento se situem no território de um mesmo Município 
e a mensagem em curso não possa ser captada fora desse território.

Art. 69. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.

Art. 70. Contribuinte do imposto é o prestador do serviço.

COMENTÁRIO
O imposto sobre transportes e comunicação foi inserido na competência impositiva dos 

Estados e unificado pelo ICMS, ou seja, imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e 
de comunicação.

SEÇÃO VI

 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Arts. 71 a 73. Revogados. Dec.-lei no 406, de 31-12-1968. (Ver comentários a esse imposto 
na Parte II, 2.2).

130 Direito tributário... cit., p. 249.
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A
APELAÇÃO
• audiência do revisor; desnecessidade: art. 35 da Lei 

no 6.830/1980 – p. 522

ARREMATAÇÃO
• necessidade de edital precedente; prazos: art. 22 da Lei 

no 6.830/1980 – p. 517

ATOS PROCESSUAIS
• publicação: art. 27 da Lei no 6.830/1980 – p. 519

AUXILIAR DA JUSTIÇA
• ação ou omissão; responsabilização penal e civil: 

art. 37 da Lei no 6.830/1980 – p. 523
• oficial de justiça; prazo para cumprimento de diligên‑

cias: art. 37, par. ún., da Lei no 6.830/1980 – p. 523

AVERBAÇÃO
• da decisão em cobrança judicial da dívida ativa: art. 33 

da Lei no 6.830/1980 – p. 521

B
BASE DE CÁLCULO
• ICMS; ausência de valor: art.  15 da LC no  87/1996 

– p. 421
• ICMS; omissão do valor ou o preço de mercadorias, 

bens, serviços ou direitos, a autoridade lançadora; ar‑
bitramento: art. 18 da LC no 87/1996 – p. 422

• ICMS; preço expresso em moeda estrangeira: art. 14 da 
LC no 87/1996 – p. 421

• ICMS; prestações sem preço determinado: art. 16 da LC 
no 87/1996 – p. 421

BEM
• alienação; necessidade de leilão público: art. 23 da Lei 

no 6.830/1980 – p. 518
• penhorados; adjudicação pela Fazenda Pública: art. 24 

da Lei no 6.830/1980 – p. 518
• penhorados; alienação antecipada: art.  21 da Lei 

no 6.830/1980 – p. 517

C
CITAÇÃO
• execução de dívida ativa da Fazenda Pública; prazos: 

art. 8o, I a IV, §§ 1o e 2o, da Lei no 6.830/1980 – p. 506

COMPETÊNCIA
• execução fiscal; dívida ativa da Fazenda Públi‑

ca; exclusão de qualquer outro Juízo: art. 5o da Lei 
no 6.830/1980 – p. 505

CONTRIBUINTE
• definição: art. 5o da LC no 116/2003 – p. 464

CORREÇÃO MONETÁRIA
• incidência sobre dívidas ativas da União, dos Estados, 

do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autar‑
quias: art. 2o, § 2o, da Lei no 6.830/1980 – p. 500

CRÉDITO TRIBUTÁRIO
• possibilidade de atribuição a terceira pessoa: art. 6o da 

LC no 116/2003 – p. 464

CREDOR
• concurso em cobrança judicial da dívida ativa: art. 29 

da Lei no 6.830/1980 – p. 520

D
DEPÓSITO
• judicial; competência para recebimento; dívida ativa: 

art. 32 da Lei no 6.830/1980 – p. 521
• prévio ou preparo pela Fazenda Pública; desnecessida‑

de para a prática dos atos processuais: art. 39 da Lei 
no 6.830/1980 – p. 524

DÍVIDA ATIVA
• aplicabilidade dos arts. 186, 188 e 192 do CTN: art. 4o, 

§ 4o, da Lei no 6.830/1980 – p. 503
• atualização monetária, juros e multa de mora e demais 

encargos previstos em lei ou contrato: art. 2o, § 2o, da 
Lei no 6.830/1980 – p. 500

• certidão de dívida ativa; emenda ou substituição; pos‑
sibilidade: art. 2o, § 8o, da Lei no 6.830/1980 – p. 501

• cobrança judicial; processo e julgamento: Lei 
no 6.830/1980 – p. 499

• competência para baixar normas de recolhimento: 
art. 36 da Lei no 6.830/1980 – p. 523

• constituição; aplicação da definição da Lei 
no 4.320/1964: art. 2o da Lei no 6.830/1980 – p. 500

• constituição; valor: art. 2o, § 1o, da Lei no 6.830/1980 
– p. 500

• da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni‑
cípios e respectivas autarquias; cobrança; execução 
judicial; regência: art. 1o da Lei no 6.830/1980 – p. 499

• discussão judicial; necessidade de depósito preparató‑
rio: art. 38 da Lei no 6.830/1980 – p. 523

• inscrição na Procuradoria da Fazenda Nacional: art. 2o, 
§ 4o, da Lei no 6.830/1980 – p. 500

• inscrição; presunção de certeza e liquidez: art. 3o da Lei 
no 6.830/1980 – p. 502

• pagamento; penhora que pode recair sobre a totali‑
dade de bens e rendas: art. 30 da Lei no 6.830/1980 
– p. 520

• suspensão da prescrição ou distribuição da execu‑
ção; necessidade de inscrição por órgão competente: 
art. 2o, § 3o, da Lei no 6.830/1980 – p. 500

 Índice Alfabético-Remissivo – Legislações do ICMS, ISS e LEF
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Súmulas Vinculantes do STF
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 SÚMULAS VINCULANTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as 
circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de 
termo de adesão instituído pela Lei Complementar no 110/2001.

� Publicada no DOU de 6-6-2007.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital que disponha sobre sistemas de 
consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias.

� Publicada no DOU de 6-6-2007.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla 
defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que 
beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma e pensão.

� Publicada no DOU de 6-6-2007.

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como indexa-
dor de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído 
por decisão judicial.

� Publicada no DOU de 9-5-2008.

5. A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a 
Constituição.

� Publicada no DOU de 16-5-2008.

6. Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração inferior ao salário mínimo para 
as praças prestadoras de serviço militar inicial.

� Publicada no DOU de 16-5-2008.

7. A norma do §  3o do artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda Constitucional 
no 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada 
à edição de lei complementar.

� Publicada no DOU de 20-6-2008.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5o do Decreto-Lei no 1.569/1977 e os artigos 
45 e 46 da Lei no 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.

� Publicada no DOU de 20-6-2008.

9. O disposto no artigo 127 da Lei no 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no caput do artigo 58.

� Publicada no DOU de 20-6-2008 e republicada no DOU de 27-6-2008.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a decisão de órgão fracionário de Tribunal 
que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.

� Publicada no DOU de 27-6-2008.
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